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O Presidente da Câmara Municipal de Presidente Prudente, Estado de São Paulo, em 

cumprimento ao disposto no § 7º do artigo 47 da Lei Orgânica do Município de Presidente 

Prudente e artigo 162 do Regimento Interno, promulga a seguinte Lei:  

 
Art.1º  A critério da Prefeitura Municipal, poderá ser autorizado o pagamento parcelado de 

créditos fiscais referentes ao Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis – ITBI, em até 12 

(doze) parcelas mensais e sucessivas. 

  

§ 1º O parcelamento concedido ao contribuinte implicará no reconhecimento da procedência do 

crédito e na concordância com a base de cálculo adotada. 

  

§ 2° O crédito tributário, objeto de parcelamento, será acrescido de 1% para cada mês 

parcelado, incidente sobre o montante do crédito. 

  

§ 3° O valor de cada parcela será obtido mediante a divisão do valor apurado nos termos do 

parágrafo anterior, pelo número de parcelas concedidas e não poderá ser inferior a uma 

Unidade Fiscal do Município – UFM. 

  

§ 4° O parcelamento somente será concedido quando não existirem débitos sobre o mesmo 

cadastro imobiliário, ou em caso de dívida parcelada, somente se o vencimento da última 

parcela coincidir com a quitação do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis – ITBI. 

 

§ 5º Cabe ao Executivo decidir se firma ou não, acordos e parcerias técnico-operacionais para 

viabilizar o pagamento dos débitos relativos ao imóvel, com cartões de débito ou crédito, com 

imediata regularização do imóvel. 

 

§ 6° O requerimento do parcelamento somente poderá ser solicitado pelo contribuinte ou por 

procurador com poderes especiais em documento com firma reconhecida ou em meio digital 

pelos próprios tabeliães ou notariais. 

 

Art. 2º  No caso de parcelamento, somente após o adimplemento do acordo, com a quitação 

total do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis – ITBI, será autorizada a lavratura de 

escritura pública no Cartório de Ofício de Notas ou a transcrição do título de transferência no 

Cartório de Registro de Imóveis, exceto, quando o parcelamento for efetuado com cartão de 

crédito. 



 

Art. 3º  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

  

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
    Presidente Prudente, em 19 de Outubro de 2018. 

    

 

    ENIO LUIZ TENÓRIO PERRONE 
                               Presidente 

 

 

 

Registrada e publicada na Secretaria da Câmara Municipal de Presidente Prudente, Estado de 

São Paulo, aos dezenove dias do mês de outubro de dois mil e dezoito. 

 

 

 

 

     MAURO ALVES DOS SANTOS                   
                                Diretor de Secretaria                           

 

 

 

 

 


